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MENSAGEM Nº 043/2021

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera dispositivos da Lei n° 4.877/2013, que ‘cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências’, na forma que especifica”.

Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 11.988/2021-PMV, que porta o ofício 33/2021 - DJ/VALIPREV - Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos, que versa exclusivamente sobre os benefícios de auxílio-reclusão e salário-família constantes na Lei nº 4.877/2013 e que eram tratados como benefícios previdenciários até a promulgação da Emenda Constitucional 103/2019.
Neste sentido, o art. 9º da Emenda Constitucional 103/2019 – denominada Reforma da previdência – estabelece em seu § 2°
 que o rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.

Pretende-se – caso a proposta seja aprovada por esta Lídima Casa de Leis – revogar os dispositivos da Lei nº 4.877/2013 que versem sobre auxílio-reclusão e salário-família (basicamente art. 39, I, “g” e II, “b”; artigos 73 a 80; artigos 95 a 98; art. 182, III), modificando a redação dos artigos 30 e 81, vez que tais benefícios já não podem mais constar da legislação previdenciária municipal.

Urge salientar que o benefício de salário-família continua sendo previsto na Lei nº 2.018/86 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, não havendo quaisquer prejuízos para a categoria a respeito. Ademais, o benefício de auxílio-reclusão nunca foi utilizado na prática, sendo desnecessária sua manutenção na legislação municipal.

Importante observar que referido art. 9º da EC 103/2019 já está em vigor desde novembro de 2019 e que em novembro de 2018, a Lei nº 5.754 já havia estabelecido que os benefícios de salário- maternidade e auxílio-doença deveriam ser pagos (a partir de 1º de janeiro de 2019) pelos respectivos Entes (PMV, CMV e DAEV) e não mais pelo VALIPREV.

Outrossim, a aprovação da presente propositura é essencial para a manutenção do CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária pelo Município de Valinhos (válido somente até 15/set/2021 – em anexo), haja visto que a SPREV – Secretaria de Previdência do Ministério da Economia está entendendo que a lei municipal de Valinhos está em desacordo com a EC 103/2019, conforme é possível depreender da análise da consulta L159863/2021, formulada pelo VALIPREV à Secretaria de Políticas de Previdência Social (em anexo), da qual se extrai o seguinte trecho:
“Torna-se necessário a edição e publicação de norma que trate desta exclusão obrigatória e de aplicação imediata após a publicação da EC nº 103/2019, e esta tem de ser enviada por meio do sistema GESCON-RPPS para que possamos analisá-la e regularizar a pendência no sistema CADPREV, o qual atualmente impede a emissão do CRP do referido Município.”

Oportuno destacar que mais nenhuma medida prevista na Reforma da Previdência está sendo adotada pelo Município de Valinhos neste momento, estando em curso profundos estudos no âmbito desta Administração Municipal a respeito do importante tema.

Finalmente, a matéria foi objeto de apreciação e aprovação do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal do VALIPREV, como depreende-se dos documentos em anexo.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.

Valinhos, 02 de agosto de 2021.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Anexos: 


1. Projeto de Lei;

2. Certidão de Regularidade Previdenciária - CRP;
3. Consulta L 159863/2021;
4. Publicação no diário oficial do Município da aprovação dos Conselhos de Administração e do Conselho Fiscal do VALIPREV.
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Excelentíssimo Senhor

FRANKLIN DUARTE DE LIMA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal 

Valinhos/SP                 
PROJETO DE LEI
Altera dispositivos da Lei n° 4.877/2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, na forma que especifica.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei n° 4.877, de 11 de julho de 2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, passa a vigorar com as seguintes redações:
“Art. 30.
[...]
§ 1º São beneficiários do RPPS os dependentes do segurado que recebam pensão por morte. (NR)
[...]
Art. 81. [...]
§ 1º Aos beneficiários do auxílio-doença e do salário-maternidade também será devida a gratificação natalina, proporcionalmente aos meses em que tiverem recebido o benefício. (NR)
[...]”.


Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º São revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 4.877/2013:
I - art. 39, I, “g” e II, “b”;
II - artigos 73 a 80;
III - artigos 95 a 98;
IV - art. 182, III.

Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos...

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

  Prefeita Municipal
� Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm" \l "art40%C2%A722" \h �§ 22 do art. 40 da� � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm" \l "art40%C2%A722" \h �Constituição Federal�, aplicam-se aos regimes próprios de previdência social o disposto na � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9717.htm" \h �Lei� � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9717.htm" \h �nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, �e o disposto neste artigo. [...] § 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.
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